(Introdução)

Somos todos consumidores e grande parte dos nossos actos diários são práticas de consumo. Adquirimos produtos, utilizamos água, gastamos electricidade, pagamos seguros, abatemos prestações, etc...

O consumo é o último elo da cadeia económica e, em última análise, são os consumidores  que acabam por determinar, quais os bens e serviços que têm sucesso no mercado ou não.

Aprender a consumir, para além da recolha de informação sobre os inúmeros produtos e serviços existentes no mercado e as suas formas de venda, exige reflexão sobre  determinados conceitos, tais como, a sua utilidade em termos de qualidade de vida, consequências ambientais do consumo, gestão de orçamentos sem cair em endividamento...

Devemos ser capazes de analisar os mecanismos da sociedade de consumo, eventualmente reflectindo sobre o nosso modo de vida, permitindo-nos ser não só consumidores como cidadãos activos e responsáveis.

O "Homo Economicus"
O "Homo Economicus" tem sido desde o século XIX, o modelo de comportamento económico do Homem utilizado pelas teorias económicas neoclássicas, para explicar os fenómenos económicos e sociais da vida real. É por assim dizer, um modelo simplificado, útil na previsão do comportamento humano.

O "Homo Economicus" é o conceito segundo o qual o Homem é um ser racional, perfeitamente informado, que faz escolhas lógicas e na tomada de decisões pesa os custos face aos benefícios, de forma a maximizar a sua riqueza. Ele é inteligente, analítico, egoísta e possuidor do auto-controlo necessário à persecução dos seus objectivos futuros. Não é influenciado pelo seu estado físico nem por sentimentos e é dominado exclusivamente pela busca da máxima satisfação dos seus interesses económicos - a obtenção da maior quantidade de bens com o menor dispêndio de recursos. 

Mas tem um pequeno defeito: não existe...

Na realidade, os Homens não agem como no modelo racional do "Homo Economicus" da visão neo-clássica do mundo. 

Contrariamente à teoria económica, o Homem é alguém que tem comportamentos muitas vezes irracionais, auto-destruidores ou pelo contrário, é capaz de comportamentos altruístas. Conclui-se então, que o "Homo Economicus" não explica a actuação dos indivíduos em todas as situações.

Em 2002, com a atribuição do Prémio Nobel da Economia a Daniel Kahneman e a Vernon Smith - dois cientistas com trabalhos desenvolvidos na área da Economia Comportamental (Behavioral Economics), esta ganhou notoriedade como linha de investigação. Actualmente, a Economia Comportamental é uma área de estudo da economia em franco crescimento. 

Com a Economia Comportamental, importantes aspectos psicológicos das escolhas humanas passaram a ser valorizados e estudados em economia. 

A Economia Comportamental tem por objectivo o estudo de "como as pessoas reais fazem as suas escolhas", utilizando para essa finalidade contributos da psicologia e da economia. 

O ponto de partida da Economia Comportamental é a consideração do "Homo Economicus" como uma descrição demasiado simplificada do comportamento humano. 

Embora os economistas assumam em geral que os consumidores tomam as suas decisões baseados unicamente nas suas preferências e na restrição orçamental que detêm, não levando em conta as preferências e valores dos outros, existem actualmente evidências de que os consumidores não são sempre racionais, nem egoístas e não tomam decisões livres e isentas de influências múltiplas; eles não estão perfeitamente informados e para tomar uma decisão, por mais irracional que ela possa parecer, levam em consideração inúmeros aspectos.

A Economia Comportamental estuda porque razão somos irracionais em relação ao dinheiro - solicitando financiamentos que não podemos pagar, pagando mais pela mesma coisa ao utilizarmos um cartão de crédito, ou comprando algo de que não necessitamos apenas porque está em promoção - porque adiamos decisões, porque somos mais afectados pelas perdas que pelos ganhos (de igual valor), porque comemos ou fazemos algo que nos prejudica a saúde... 

A Economia Comportamental estabelece a relação entre factores psicológicos e comportamento económico e as implicações dos diversos níveis de influências psicológicas para os consumidores. Assim, a identificação dos factores internos e externos que influenciam a tomada de decisão por parte dos consumidores, constitui um importante objectivo para uma correcta análise económica do comportamento humano. 

Mas podem as emoções ser incorporadas nas análises económicas?
De acordo com R. Thaler - conceituado economista em Economia Comportamental, uma das razões pelas quais a economia não incorporou inicialmente as emoções nos seus modelos económicos, prendeu-se com o grau de dificuldade envolvido - construir modelos económicos com agentes económicos racionais e sem emoções constituía uma tarefa menos complexa. 

Mas à medida que o conhecimento dos economistas se torna mais sofisticado, a capacidade para incorporar outras disciplinas na economia  aumenta. 

Aumentam igualmente as evidências de que o grau de racionalidade utilizado pelo Homem nas respostas às várias situações, depende do contexto em que se encontra e da forma como é apresentado o problema (a garrafa está "meio cheia" ou "meio vazia"?). 

A premissa utilizada nos modelos económicos segundo a qual o Homem (racional) conhece sempre as melhores respostas às situações mais variadas, terá necessariamente que ser substituída pela do "Homem quase-racional". Significa nesse caso, reduzir nos modelos económicos as capacidades "perfeitas" de processamento de informação dos agentes económicos, para níveis mais aproximados da realidade.

Em 1979, Daniel Kahneman e Amos Tversky, ambos psicólogos, contribuíram significativamente para esse estudo ao publicarem a "Teoria da Perspectiva" (Prospect Theory), uma importante teoria sobre decisão em ambientes de incerteza, mais realista que a "Teoria da Utilidade Esperada" utilizada nos modelos económicos. A "Teoria da Perspectiva" incorporou no indivíduo, as emoções e as incertezas que interferem nas suas opções quando tomam decisões sobre consumo e produção.

Estudar o processo cognitivo de aprendizagem do Ser Humano, será fundamental para a compreensão dos processos de decisão dos consumidores. Nas próximas décadas, prevê R. Thaler, esta será uma área de estudo que ajudará os economistas a "fazer melhor economia" e o "Homo Economicus"?. tornar-se-á mais emocional.
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O consumidor é irracional?
A economia comportamental é um campo relativamente novo da economia que estuda o processo de tomada de decisão por parte dos consumidores; ao contrário da teoria económica convencional cujo fundamento é apenas e tão só a racionalidade humana, a economia comportamental incorpora na análise económica do comportamento humano, aspectos psicológicos e económicos.

Na economia convencional, a base fundamental é a suposição de os consumidores serem todos racionais, conhecerem todas as informações pertinentes para calcularem o valor de todas as acções possíveis e, no final, seguirem a melhor decisão. E se se enganarem? Não há qualquer problema pois as "forças de mercado" devolvem-nos rapidamente ao caminho da racionalidade.

No entanto, existe uma enorme diferença entre a ideia de os consumidores serem capazes de tomar as decisões certas sozinhos e a realidade. Na verdade, somos menos racionais do que a economia convencional pressupõe. De acordo com Dan Ariely, economista comportamental e professor no Massachusetts Institute of Technology (MIT) nos EUA, os consumidores repetem sistematicamente os mesmos erros, são por isso irracionais...mas previsíveis.

O que influencia então as decisões dos consumidores no dia-a-dia?
Segundo D. Ariely, o consumidor raramente faz escolhas em termos absolutos. Como não tem um medidor interno de valor que lhe diga quanto valem as coisas, ele precisa sempre de comparar.

Para ele tudo é relativo. É por isso que os consumidores para tomarem decisões tendem a comparar as coisas que lhes parecem comparáveis e evitam as que não podem comparar. 

E acrescenta que, em geral a maioria das pessoas não sabe exactamente o que quer, até ver o vizinho do lado... é assim que a mente humana funciona... comparamos empregos com empregos, férias com férias, automóveis com automóveis, roupas com roupas...temos uma tendência natural para comparar...

E as empresas, por meio do marketing e da publicidade, têm sabido explorar bem essa tendência através do que D. Ariely designou por "efeito chamariz", método muito utilizado pelas empresas na venda dos seus produtos. 

Imaginemos um vendedor de televisões que tem por objectivo vender a marca XPTO 42 polegadas; na montra da loja coloca 3 modelos de TV (estrategicamente coloca no meio aquele que pretende vender mais):

· ABC 36 polegadas - €690 

· XPTO 42 polegadas - €850 

· WYZ 50 polegadas - €1.480

O consumidor, não sabe se um ABC a €690 é melhor escolha que um WYZ a €1.480. Mas o vendedor sabe que os consumidores têm dificuldade em calcular qual a melhor opção pois têm 3 variáveis a considerar ? preço, polegadas e marca, por isso no momento de decidirem, optam em geral pela hipótese intermédia... lá diz o ditado "no meio é que está a virtude"...

Mas porque se escolhe com maior frequência a hipótese 2? O raciocínio é simples: a hipótese 3 é a mais cara, por isso em geral não é escolhida; a hipótese 1 é a mais barata e seria a mais escolhida se não existisse a hipótese 2; no entanto esta tem mais polegadas logo uma imagem maior e o preço é um pouco superior mas não inacessível, e assim o consumidor acabará por optar pelo XPTO. As hipóteses 1 e 3 são utilizadas como "chamariz" para fazer crer ao consumidor que a hipótese 2 é a melhor decisão. 

O "efeito chamariz" funciona como agente secreto em mais decisões do que se imagina...
Imaginemos agora que planeia visitar uma cidade da Europa num fim-de-semana. O seu agente de viagens apresenta-lhe 2 hipóteses: Paris ou Roma, com alojamento, pequeno-almoço, bilhetes de avião e visitas turísticas. Para a maioria das pessoas a escolha não é fácil pois ambas as cidades têm atractivos muito interessantes. Suponha que lhe apresentam uma terceira proposta, "Roma sem pequeno-almoço" (chamariz). Imediatamente irá comparar "Roma com pequeno-almoço" e "Roma sem pequeno-almoço" e esta última opção irá parecer claramente inferior. A comparação tornará a opção "Roma com pequeno-almoço" ainda mais atraente que inicialmente, uma vez que não tem segunda opção relativamente a Paris para comparar. E acabará por se "decidir" pela ida a Roma com pequeno-almoço, que naturalmente lhe parecerá a melhor decisão...

Os juízos relativos são a forma como pensamos naturalmente. Analisamos as nossas decisões de um modo relativo e comparamo-las com as alternativas disponíveis.

Não só comparamos como também imitamos
Imagine que procura um restaurante para jantar numa cidade desconhecida e não tem qualquer referência para tomar a sua decisão. Passa pelo primeiro restaurante e não vê ninguém a jantar, pensa imediatamente que não será uma boa escolha pois está vazio; o restaurante seguinte tem uma fila com três pessoas, o que o leva a supor que o restaurante será bom visto ter gente à espera e opta por se colocar na fila. Passa outra pessoa e ao ver várias pessoas na fila pensa instantaneamente que o restaurante deverá ser fantástico e decide igualmente ficar na fila. 

Procedimentos destes sucedem porque assumimos que na base do comportamento dos outros consumidores está uma coisa boa (ou má) e como tal imitamo-los.   

Quantas vezes já passou por um restaurante de estrada com inúmeros camiões estacionados e pensou "deve comer-se muito bem pois os camionistas conhecem sempre os melhores sítios"... quem sabe até decidiu parar também...

Quanto mais temos, mais queremos ter...
Uma importante lei (do marketing) sobre a acção humana diz que para fazer o Ser Humano desejar algo, só é necessário tornar esse "algo" em algo difícil de obter...

O sentimento de posse molda muitas das coisas que fazemos nas nossas vidas. Compramos comida, roupa, casas e automóveis. Seria bom tomarmos as melhores decisões. Porque não o fazemos? 1º porque temos uma capacidade natural para nos apegarmos àquilo que temos (se precisamos mudar de casa para uma mais pequena para poder suportar a prestação, não o fazemos); 2º focamo-nos no que podemos perder, em vez de nos focarmos no que podemos ganhar, e por isso a nossa aversão à perda é uma emoção tão forte que pode até levar a tomar más decisões; 3º assumimos que as outras pessoas vêem através da mesma perspectiva que nós, é por isso difícil imaginar que os outros não vejam o mundo como nós vemos.

A propriedade altera a forma como a realidade é apreendida e não existe uma cura para os males que as emoções da propriedade provocam nos consumidores. A tentação de melhorar a qualidade de vida através da compra existe sempre e regressar a um nível de posse anterior é sentido como uma experiência dolorosa, como uma perda difícil de suportar.  

Julgamo-nos com total controlo sobre as nossas decisões; no entanto, as emoções são forças que influenciam fortemente o nosso comportamento enquanto consumidores, embora a tendência natural seja ignorá-las ou subestimá-las.

Os economistas comportamentais não assumem que as pessoas são racionais (pressuposto da economia convencional) mas acreditam que são influenciadas pelos efeitos de contexto (influências irrelevantes), por emoções irrelevantes e por falta de perspicácia. E sabem que a forma como é compreendida e assimilada a informação recebida, não traduz exactamente a realidade. Por essa razão, é necessário estudar as circunstâncias em que os consumidores tomam decisões erradas.

Mas o facto de os consumidores cometerem erros sistemáticos (e por tal serem previsivelmente irracionais) permite o desenvolvimento de novos instrumentos, estratégias e politicas que possam melhorar os processos de decisão e aumentar o bem-estar geral.

Fonte: Ariely, Dan (2008), Previsiblemente irracional. Aprenda a tomar as melhores decisões. Estrela Polar. Alfragide
Quanto custam aos consumidores os produtos Grátis?
Todos gostamos de receber algo grátis, mesmo quando não precisamos. No entanto, nem sempre o resultado final é verdadeiramente grátis...

A palavra grátis torna os consumidores em geral entusiasticamente irracionais e em muitos casos pode inclusive levá-los a tomar más decisões. Porquê? 

A maioria das transacções/aquisições contem um lado positivo e um lado negativo; se por um lado adquirimos algo que desejamos, por outro existe sempre a possibilidade de efectuarmos uma má escolha, além da redução que o nosso orçamento sofre. 

Quando surge a palavra GRÁTIS esquecemo-nos do lado negativo, pensando que não corremos o risco de escolher mal pois nada pagámos! É o efeito do preço zero...

Concerteza já lhe terá sucedido levar algo para casa, apenas porque era grátis, que acabou por deitar no lixo; por acaso reparou que no final ainda teve um "custo"? O de carregar a oferta até casa...

Compre 1, Leve 2
A maior parte dos consumidores não tem a percepção de estar a comprar dois produtos pois pensa que compra um ao preço normal e que, generosamente lhe oferecem o outro.

Este tipo de acção, permite muitas vezes vender produtos a preços mais altos que o preço que o produto teria se tivesse um desconto. 

Talvez já tenha comprado um produto que não precisa, só para ter o segundo grátis - saiu da loja com um produto que não aprecia, desistiu eventualmente de uma compra melhor, contentou-se com algo que não queria, apenas porque foi seduzido pela palavra GRÁTIS. 

Este pequeno "artifício" é há muito conhecido dos profissionais do marketing como o "isco" ideal para atrair os consumidores para um produto que dificilmente iriam escolher caso tivessem que pagar algo por ele. 

Da próxima vez que for às compras, esteja atento às variações sobre o tema GRÁTIS: "Compre 1, Leve Outro por 1 Cêntimo" ou "Compre 1, Leve Outro por Metade do Preço".

Como afirma D. Ariely, economista comportamental e professor no Massachusetts Institute of Technology (MIT) nos EUA, quando o consumidor escolhe entre dois produtos, é frequente reagir mais intensamente ao produto que é grátis. É comum preferir um produto ou serviço gratuito (sem benefícios incluídos) a outro que custa por exemplo cinco euros por mês (e que inclui algum tipo de benefício); no final o consumidor acabará por gastar mais no serviço ou produto grátis.

Imagine que numa promoção de um grande hipermercado, este lhe oferece um vale de compras grátis no valor de €10 ou em alternativa um vale de compras no valor de €20 com um custo de €7. Qual escolheria? Pense rápido. Se escolheu a primeira opção, escolheu o que maioria dos consumidores escolheria... no entanto a segunda opção seria racionalmente mais acertada - embora tivesse um custo de €7, o seu lucro seria de €13, enquanto na primeira opção, embora grátis, o seu lucro seria apenas de €10. Mas porque é GRÁTIS... o consumidor entusiasma-se...

As empresas quando querem vender mais, sabem que só têm que tornar uma parte das compras grátis.

O conceito do grátis ou custo zero também se aplica ao tempo. Afinal de contas, o tempo gasto numa actividade não é aplicado noutra e se passarmos meia hora numa fila à espera de qualquer coisa grátis, haverá outra coisa qualquer que não estamos a fazer com o nosso tempo. Recorda-se das longas filas de espera que teve que suportar para que lhe embrulhassem presentes na altura do Natal, apenas porque o papel e os laços eram grátis?....

O efeito "zero" influencia os consumidores até na compra dos produtos alimentares. Os fabricantes sabem que um iogurte ou uma bebida doce com zero calorias têm mais probabilidades de serem adquiridos do que os mesmos produtos com mais calorias. É que os produtos "zero calorias" dão ao consumidor a sensação de agir saudavelmente (menos calorias, mais vida) e fazem-no sentir tão bem que até pede uma "pequena" bola de Berlim com creme...

O professor do MIT salienta ainda que, quando o lado irracional do consumidor ganha vida, influenciado pelas suas emoções, ele desconhece em absoluto que a sua resposta irá ser exactamente oposta ao que faria o consumidor frio e racional da economia convencional. O resultado de um estudo da sua autoria, revelou que, no calor das emoções, todos corremos o perigo de passar do «não» ao «sim» num segundo! Quando prometemos poupar dinheiro, fazer dieta ou fazer exercício, estamos num estado racional normal. Mas as emoções atacam-nos quando olhamos o último modelo de telemóveis, ou um par de sapatos com uma promoção irresistível ou aquela fatia de bolo de aspecto convidativo.  

Para tomarmos decisões bem informados, precisamos de conhecer e compreender o estado emocional em que estaremos no outro lado da experiência. Aprender a ultrapassar esta diferença é essencial para tomarmos, enquanto consumidores, algumas das decisões mais importantes da nossa vida.

Segundo D. Ariely, todos temos um pouco de Mr. Hyde e não apenas de Dr. Jeckyll, e por isso é importante acautelar as situações em que Mr.Hyde pode vencer. Por outras palavras, evitar a tentação é mais fácil do que vencê-la.

A palavra GRÁTIS tem muito poder e desempenha um papel único nas nossas decisões. Na próxima vez que se deparar com a palavra grátis, pense primeiro sobre a real necessidade da promoção e se esta lhe traz verdadeiramente maior felicidade...

Fonte:
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Os 7 princípios da economia comportamental

A análise económica tradicional, baseada nas teorias neoclássicas da economia, assume que os consumidores são racionais e têm comportamentos que se orientam para a maximização dos seus interesses individuais. O pressuposto do "Homem Racional" constitui uma poderosa ferramenta de suporte à análise económica, tem no entanto em simultâneo, limitações que poderão resultar em análises económicas irrealistas com repercussões sobre as politicas públicas.

A organização britânica New Economics Foundation, com base em conceitos de economia comportamental e psicologia, estabeleceu uma lista com os princípios fundamentais da Economia Comportamental, que poderão esclarecer algumas das principais insuficiências do modelo neoclássico relativas à análise económica do comportamento humano

Os 7 princípios da Economia Comportamental:
1. O comportamento dos outros é importante: muitas das coisas  que as pessoas fazem, acontecem porque observam os outros e os copiam; quando os outros aprovam o nosso comportamento sentimo-nos encorajados a continuar a agir desse modo - a aprovação dos outros é um enorme incentivo. 

2. Os hábitos são importantes: as pessoas fazem muitas coisas sem pensar conscientemente acerca delas. Os hábitos são difíceis de alterar? Não é fácil alterar comportamentos mesmo quando as pessoas estão decididas a fazê-lo. 

3. As pessoas estão motivadas para agir "de forma correcta": nestas situações o dinheiro constitui uma "desmotivação", como por exemplo, uma pessoa deixará imediatamente de convidar os amigos para jantar na sua casa se eles insistirem em pagar.

4. As expectativas internas das pessoas influenciam o modo como se comportam e actuam: elas querem que as suas acções sejam coerentes com os seus valores e compromissos. 

5. As pessoas têm aversão às perdas e fixam-se naquilo que consideram ser "seu". 

6. As pessoas fazem cálculos errados quando tomam decisões: elas atribuem um peso excessivo aos acontecimentos recentes e muito reduzido aos mais longínquos.

7. As pessoas precisam sentir-se incluídas, integradas e válidas para fazer uma mudança: dar apenas informação e incentivos ás pessoas não é suficiente. 

Ao comparar a teoria económica neoclássica com a economia comportamental, a New Economics Foundation procura estabelecer uma nova moldura analítica que permita auxiliar a maximização do impacto das intervenções em politica económica.

O 1º princípio: O comportamento dos outros é importante para nós.
Os nossos comportamentos são fortemente influenciados pelos comportamentos dos outros, desde as roupas que vestimos, os filmes que assistimos, os locais onde nos dirigimos em busca de promoções e ofertas, o status que procuramos ter, até às cotações dos preços das acções em bolsa. Os nossos comportamentos são sempre definidos socialmente e alteram-se ao longo do tempo.

A aprendizagem social é um processo através do qual interiorizamos os comportamentos dos outros, para aprender como nos comportamos nas mais diversas situações. As pessoas aprendem observando os outros. Em situações complexas, ambíguas, pouco familiares ou desconhecidas, conscientemente observamos os outros e aprendemos com o comportamento deles? chama-se a isto a «verificação social». 

Quando temos que tomar decisões conscientes sobre como nos comportarmos em determinada situação, o nosso sentido de identidade social é um elemento importante? interrogamo-nos sobre qual será o comportamento das pessoas do «nosso grupo» naquela situação. Somos particularmente influenciados pelos comportamentos de pessoas em posições de autoridade ou por aquelas que muito respeitamos ou estimamos. No entanto, os efeitos decorrentes da influência de pessoas com autoridade que tanto podem recompensar-nos como punir-nos são menos duradouros no tempo, do que a influência que exercem em nós as pessoas de quem gostamos. 

Mas a persuasão deve ser utilizada com cuidado: quando percebemos que alguém nos tenta persuadir, geralmente reagimos por oposição.

O que diz a teoria económica neoclássica:
Esta teoria, conhecido como a teoria económica padrão, tenta muito pouco explicar como se formam e de onde vêm as preferências das pessoas; por isso não leva em consideração as influências directas sobre o comportamento destas, que resultam das normas sociais e do comportamento das outras pessoas. Esta teoria assume que nós, de forma independente, sabemos o que queremos e que as nossas preferências não se alteram no tempo. Esta teoria funciona muito bem na explicação das nossas decisões de curto-prazo (eu prefiro comer vegetais mas se os feijões estão em promoção, essa será a minha escolha) mas não consegue explicar as alterações nas nossas preferências no longo-prazo.

Na mesma linha, a importância das instituições? formais e  não formais, e a evolução de todo o sistema económico não são assunto de análise da teoria neoclássica; e isto tem implicações significativas na delineação das politicas públicas.

O que diz a teoria da economia comportamental: embora a teoria neoclássica assuma que as pessoas fazem análises totalmente racionais de todas as opções que se lhes apresentam no processo de decisão, não é isto que nós fazemos; na realidade, muitas vezes copiamos as acções das outras pessoas. Por exemplo, para conduzimos num país desconhecido  de forma a evitar sermos multados e incorrermos em custos, deveríamos primeiramente ler todas as normas existentes; no entanto esse procedimento implica dispêndio de tempo, trabalho e alguma paciência. O que fazemos? Copiamos os outros e vamos ajustando o nosso comportamento conforme o retorno que recebemos dos outros condutores sobre a nossa condução.

A influência do comportamento das pessoas nas normas sociais ? as quais influenciam fortemente o comportamento humano ? dá origem a um sistema de normas sociais em constante evolução e mudança.

Os decisores políticos deverão integrar nas suas análises, uma vez identificado um determinado comportamento dos consumidores que se torna necessário alterar, o papel que as normas sociais desempenham como influenciadoras desses comportamento.

 
O 2º princípio: os hábitos são importantes.
Quando fazemos algo que não é habitual, utilizamos pouco ou nenhum esforço cognitivo ou seja o esforço para adquirir novos conhecimentos. 

A maior parte das pessoas não gastam tempo a decidir o que vão tomar ao pequeno almoço ou como se dirigem para o local de trabalho: são rotinas diárias que rapidamente se tornam hábitos; mesmo quando conscientemente pensamos sobre o que fazemos, torna-se difícil alterar o nosso comportamento. Um exemplo disso é considerarmos que a utilização dos transportes públicos é uma excelente ideia com inúmeras vantagens - mas como não sabemos onde é a paragem mais próxima ou qual o horário do próximo autocarro, temos que descobrir mas não sabemos bem por onde começar - continuamos a aproveitar o nosso automóvel. O sentimento de recompensa? ir de carro para o trabalho é mais fácil e livre de dificuldades - reforça os nossos velhos maus hábitos. 

O que diz a teoria económica neoclássica: parte do pressuposto que, dadas as preferências individuais, as pessoas actuam de modo racional para maximizarem a sua utilidade, isto é, a sua felicidade ou satisfação. Por exemplo, tomar um café na primeira pastelaria que encontramos é algo que está completamente fora da teoria neoclássica de escolha dos consumidores, segunda a qual o consumidor racional faz uma análise completa de todas opções de preços de café disponíveis no mercado e só depois decide que café tomar e onde.

O que diz a teoria da economia comportamental: a frequência dos nossos comportamentos passados influencia os nossos comportamentos presentes. A teoria neoclássica, não reconhece a existência de hábitos e não entende a dificuldade e o esforço que são necessários para ultrapassar os hábitos.

Um hábito é mais difícil de alterar se:

· é repetido com muita regularidade ? É mais difícil alterar algo que faço diariamente do que o que faço uma vez por outra. 

· se estão envolvidas fortes recompensas ? A recompensa por comer um chocolate inteiro é o sentimento de satisfação que produz. 

· se a recompensa acontece imediatamente a seguir à acção ? O chocolate é imediatamente fonte de satisfação.

As teorias relativas à alteração dos hábitos defendem que é necessário libertar a acção que se encontra ao nível do subconsciente humano e transportá-la até ao nível consciente, onde poderão posteriormente ser considerados os méritos de comportamentos alternativos.

Somos mais capazes de pensar conscientemente acerca de algo se:

· aquilo que estamos a experimentar é complexo. 

· as consequências das nossas acções e decisões são importantes para nós. 

· temos tempo suficiente, capacidade de aprendizagem e compreensão para o fazer.

Por vezes, as sugestões visuais podem ajudar-nos a relembrar a necessidade de alterarmos o nosso comportamento. Por exemplo, acções como «reciclar» em vez de «deitar tudo no lixo comum» podem tornar-se hábitos. No entanto, quando estamos habituados a deitar tudo no lixo comum, é necessário um grande esforço mental para discorrermos rapidamente se o pacote vazio que temos na mão é ou não reciclável e se for, o que fazer. Neste caso, sugestões como contentores de reciclagem visíveis e coloridos, podem recordar-nos a necessidade de reciclar o lixo e tornar esse acto muito simples.

Os decisores políticos deverão ter em consideração, o papel que os hábitos têm na forma de pensar e agir dos consumidores: deverão identificar se existem hábitos que funcionam como barreiras na alteração de um determinado comportamento que se pretende modificar, que incentivos atribuir, financeiros ou não financeiros, para levar as pessoas a modificar o seu comportamento, e que retorno pode ser dado aos consumidores que permita reforçar o novo comportamento e cimentá-lo como novo hábito.

Um exemplo de sucesso na politica de alteração dos hábitos dos consumidores, foi a introdução de pagamento dos sacos de plástico nos supermercados. As pessoas passaram a reciclar os sacos, trazendo-os de casa e reutilizando-os novamente. O pagamento constituiu um forte incentivo à sua reutilização. 

O 3º princípio: as pessoas estão motivadas para agir "de forma correcta".
Existem coisas que fazemos pelas outras pessoas que se tornariam num insulto se nos pagassem, por exemplo quando convidamos os amigos para jantar em nossa casa ou quando fazemos trabalho de voluntariado. É absolutamente claro que, uma recompensa financeira seria totalmente desmotivante na continuação destes comportamentos e afastar-nos-ia da sensação calorosa de fazer bem e ajudar alguém.

Nos casos em que, estamos naturalmente motivados para agir «de forma correcta» sentimo-nos mal e de consciência pesada quando falhamos nos nossos propósitos. Nestas situações, as punições (as multas por exemplo) podem ser contra-producentes; após sermos punidos, sentimos que já pagámos o preço pela nossa má acção e temos maior à vontade para voltar a agir de forma  incorrecta. 

As pessoas têm igualmente um sentido natural de justiça: geralmente, em situações em que alguém tem uma posição claramente vantajosa na negociação, esse facto não é aproveitado e regra geral os ganhos são divididos de forma equilibrada em vez de serem exigidos por quem está em vantagem. 

O nosso forte sentido de justiça, impele-nos também a censurar os maus actos dos outros (e em muitos casos com custos pessoais). 

 
O que diz a teoria económica neoclássica: esta teoria adicionaria imediatamente os custos e benefícios financeiros decorrentes dos comportamentos racionais - uma vez que as compensações financeiras encorajariam esses comportamentos e as penalizações iriam desencorajar os comportamentos não racionais. Da mesma forma, é regra nesta teoria, que as pessoas tirem partido das situações de vantagem em que se encontram. Assim, o altruísmo humano sob qualquer forma, não tem explicação em termos de economia "padrão". 

O que diz a teoria da economia comportamental: as pessoas têm motivações naturais que as levam a ter atitudes que as recompensam interiormente e têm também motivações despoletadas por razões externas, como por exemplo, financeiras ou prazos-limite. 

As motivações externas podem no entanto anular as motivações interiores e tornarem-se contra-producentes como ferramenta de motivação. Um dos exemplos foi a introdução de uma penalização para os pais que chegassem tarde à escola dos seus filhos. O resultado foi que, com mais frequência, os pais passaram a ir buscar os seus filhos mais tarde. Os pais entenderem a penalização como mais um serviço a pagar e não como um motivo de encorajamento no acompanhamento da vida escolar dos filhos.

Os economistas comportamentais descobriram que o conceito «honestidade» é importante em muitas situações que envolvem pessoas, mas não tem qualquer significado para o «Homem racional» do modelo económico neoclássico. Por exemplo, a disponibilidade das pessoas em contribuírem para o bem comum é fortemente influenciada pelo conceito de justiça - quando a percepção do conceito de justiça está muito desenvolvida, as pessoas estão mais dispostas a contribuir. 

Os decisores políticos deverão ter em consideração, qual a percepção que as pessoas têm acerca dos comportamentos que se tornam necessários alterar. Se os consideram «vergonhosos», será contra-producente a introdução de sanções; se são considerados como «a forma correcta de fazer as coisas», será contra-producente a introdução de recompensas financeiras.

Devem ser tidas em conta as considerações que apelam ao sentido de justiça das pessoas, e deve ser acautelada a determinação de uma medida de politica económica, para que não seja entendida como injusta pelo consumidor - ainda que seja para o benefício de todos.

O 4º princípio: as expectativas internas das pessoas influenciam o modo como se comportam.
Nós temos expectativas acerca do nosso comportamento mas também percepcionamos as expectativas que os outros têm em relação ao nosso comportamento. E porque nos fazem sentir desconfortáveis, não gostamos de sentir que os nossos gestos estão em desacordo com essas expectativas ou com os nossos próprios valores ou atitudes.

Se essa dessincronização acontece muitas vezes, provavelmente alteraremos o nosso comportamento para que fique consistente com as nossas convicções. Neste sentido, os compromissos poderão ser de muita importância: quando alguém se compromete com algo, em geral cumpre, mesmo sem estarem envolvidas recompensas ou punições.

Quem estabelece os compromissos e a forma como são realizados, pode ter uma verdadeira influência: quando um grupo de grande influência social torna público um compromisso, terá provavelmente muito mais crédito e sucesso junto da generalidade das pessoas, que um compromisso assumido publicamente por uma única pessoa.

Quanto mais notoriedade tiver um compromisso mais forte se tornará e os compromissos escritos têm mais força que os simplesmente falados. Por exemplo, se uma pessoa assinar uma petição (é uma forma de compromisso) em favor de um determinado objectivo, e se lhe pedirem posteriormente que assuma um compromisso maior como um donativo para a causa que subscreveu na petição, a probabilidade de concordar será superior.

O que diz a teoria económica neoclássica: as expectativas individuais e os compromissos não são considerados como factores influentes nas preferências dos consumidores, a não ser que estejam suportados por sanções.  

O que diz a teoria da economia comportamental: de acordo com a teoria da dissonância cognitiva, do psicólogo Leon Festinger, as pessoas sentem-se desconfortáveis quando experimentam uma dissonância ou conflito entre as suas acções e atitudes ou os seus valores. Nós inferimos as nossas atitudes a partir da observação do nosso comportamento, o que significa que quando o nosso comportamento não está em sintonia com as nossas convicções, em geral optamos por alterar as nossas convicções em vez do nosso comportamento. As pessoas têm três formas de se verem: actual, ideal e aquela que «deve ser». Temos em igual número, a percepção daquilo que achamos que os outros têm de nós, o que perfaz seis tipos distintos de auto-conceito. As diferenças entre eles podem originar diferentes emoções (negativas) tal como culpa, vergonha e desapontamento. Assumir compromissos publicamente, fortalece o sentimento de como nos devemos comportar e o grau de vergonha envolvida quando falhamos os nossos compromissos.

Os decisores políticos deverão ter em consideração a possibilidade de levar as pessoas a assumir compromissos, e em caso afirmativo, como tornar esse acto o mais forte possível. O livro «Fostering Sustainable Behaviour» de Doug McKenzie-Mohr?s apresenta alguns exemplos:

· enfatizar os compromissos escritos sobre os verbais 

· solicitar compromissos públicos 

· procurar compromissos de grupo 

· envolver activamente cada pessoa 

· considerar a forma custo-benefício para obter compromissos 

· utilizar pontos de contactos já existentes para obter compromissos 

· ajudar as pessoas a adquirirem uma auto-imagem de respeitadoras do meio ambiente 

· não utilizar a coerção: os compromissos devem ser livres e voluntários 

O 5º princípio: as pessoas têm aversão às perdas. 

As pessoas têm tendências naturais:

· têm aversão às perdas, o que significa, que facilmente sairão do seu caminho para evitar perder algo, mas não terão a mesma atitude para ganhar algo mais. Significa isto que as pessoas correm muitos riscos para não sofrerem perdas, ao mesmo tempo que evitam riscos, ainda que muito pequenos, que lhes permitiriam ganhar algo. 

· fixam-se naquilo que consideram ser «seu» (mesmo que muitas vezes até preferissem trocá-lo): quando eu considero que algo é «meu» atribuo-lhe um valor extra.  

O que diz a teoria económica neoclássica: as pessoas têm preferência pelo risco, podendo ser "tomadoras de risco" ou "evitadoras de risco"; mas esta teoria aceita que as pessoas são neutras tanto às perdas como aos ganhos, o que significa que a energia que despendem para poupar 100 euros é a mesma que despendem para ganhar a mesma quantia. Significa igualmente que as pessoas estão dispostas a vender algo que lhes pertence por um preço idêntico ao que pagariam para o comprar.  

O que diz a teoria da economia comportamental: de acordo com a Teoria da Perspectiva, desenvolvida por Daniel Kahneman e Amos Tversky em 1979,  as pessoas não são indiferentes entre uma perda e um ganho pois imprimem muito mais energia em evitar a perda do que em conseguir o ganho. Ficou demonstrado que as pessoas  determinam de forma relativa as perdas e os ganhos e valorizam mais as perdas que os ganhos, em vez de considerarem a posição total face à riqueza que detêm. 

 
Os decisores políticos deverão ter em consideração que, este é um caso de aplicação directa da análise custo-benefício que inclui avaliações relativas aos bens não transaccionáveis no mercado (como por exemplo as avaliações sobre o custo ambiental da poluição). Eles terão que decidir se utilizam a «disponibilidade-para-aceitar» ou a «disponibilidade-para-pagar»; de acordo com David Pearce (2002), a "disponibilidade-para-aceitar" deve ser utilizada quando as pessoas têm direito a qualquer coisa que lhes vai ser retirada e a «disponibilidade-para-pagar» nos casos em que vai ser proposto aos consumidores um melhoramento de algo que usufruem. Deverão igualmente ter em consideração que uma multa constitui maior desincentivo aos comportamentos não correctos, que uma recompensa aos comportamentos correctos. 

Os riscos que as pessoas estão dispostas a correr para evitar uma perda são muitos e variados, por isso as punições utilizadas para moderar comportamentos ligeiramente desviantes podem ter efeitos opostos aos  pretendidos, levando as pessoas a desenvolverem comportamentos mais graves para evitarem ser «apanhadas». 

O 6º princípio: As pessoas fazem cálculos errados quando tomam decisões.
Somos naturalmente fracos em calcular algo especialmente quando são probabilidades e as nossas escolhas são fortemente influenciadas pelo modo como o problema nos é apresentado. Temos desvios internos de percepção da realidade que são comuns a todos nós:

· relevância: nós sobrestimamos as probabilidades de algo que conseguimos facilmente imaginar - especialmente se for particularmente assustador como um acidente de avião ou particularmente excitante como ganhar a lotaria, ou acerca de algum acontecimento acorrido recentemente. Do mesmo modo, subestimamos as probabilidades de coisas que nos acontecem com relativa frequência. 

· desconto: muitas vezes subestimamos a importância ou relevância de algo que poderá acontecer num futuro distante. As nossas preferências são inconsistentes ao longo do tempo: se nos pedirem para executar uma tarefa maçadora que hoje demora cinco horas e amanhã demorará mais meia hora, nós preferimos adiá-la, ainda que isso nos custe mais trabalho maçador (no entanto se nos tivessem perguntado anteriormente qual a situação que iríamos escolher, optaríamos verbalmente por aquela que demorasse menos tempo). Isto porque as pessoas preferem a gratificação imediata sobre a recompensa no longo-prazo: é por isso que não conseguem fazer dieta ou realizar poupanças para a reforma. 

· enquadramento: se temos que optar entre duas situações, somos fortemente influenciados pela forma como estas nos são apresentadas: se uma aparenta uma situação de perda e a outra tem uma enquadramento neutro ou de possível ganho, nós evitamos imediatamente a primeira (ainda que as duas tenham um resultado matemático idêntico). 

· intuição: damos com facilidade respostas por intuição que podem estar erradas, mesmo para questões matemáticas muito simples. Mas se o resultado for realmente importante para nós, então provavelmente seremos mais capazes de assumir o compromisso de avaliar correctamente a situação e encontrar a resposta correcta para ela. 

· erro fundamental de atribuição: gostamos de pensar que temos controlo sobre todas as situações por isso quando acontece algo a alguém, frequentemente atribuímos a culpa do ocorrido a essa pessoa ? em vez de pensarmos que foi um incidente infeliz que aconteceu por acaso. 

· preço pode significar valor:  em algumas situações, se não houver um preço a pagar, nós não as valorizamos suficientemente: num determinado país foi disponibilizado um curso gratuito sobre emprendedorismo social e ninguém se inscreveu. Três meses mais tarde foram abertas inscrições para o mesmo curso pelo valor de €2.500; foram recebidas vinte inscrições.

O que diz a teoria económica neoclássica: as pessoas actuam de forma racional e lógica. Para além de terem à sua disposição toda a  informação necessária, são totalmente capazes de efectuar cálculos complexos de forma a realizarem a escolha óptima relativamente às várias opções disponíveis. Por outras palavras, os desvios relativamente à realidade serão pouco significativos.

O que diz a teoria da economia comportamental: os psicólogos há muito que assumiram que as pessoas não fazem escolhas como a economia neoclássica pressupõe. Num estudo efectuado por Daniel Kanheman ? prémio Nobel em Economia, foi demonstrado que as pessoas utilizam regras simples e práticas para tomarem decisões e esse facto tem como resultado desvios internos relativamente à realidade.

Quando se trata de politicas que envolvem incentivos ou desincentivos financeiros, os decisores políticos deverão ter em consideração que as pessoas utilizam a intuição para responder às mais diversas situações e que esse facto tem como resultado uma análise enviesada da realidade. Quando estão em causa punições para o não cumprimento das regras, a informação disponibilizada pelos decisores públicos deverá ir no sentido de despoletar nos transgressores o sentimento de ?que horror que é ser-se punido?. Pelo contrário, se se pretender recompensar quem é cumpridor, deverá ser atribuída grande relevância à informação sobre tal facto; uma dada empresa quis recompensar os trabalhadores que não faltaram durante seis meses ao trabalho ? colocou os seus nomes num sorteio de um automóvel e de umas férias pagas, e encontrou assim uma forma muito interessante de reduzir drasticamente o absentismo diário. 

O 7º princípio: As pessoas precisam sentir-se envolvidas, eficientes e válidas para fazerem uma mudança.
As pessoas detestam sentir-se desamparadas e descontroladas. Quando têm esse tipo de sentimentos sentem-se incapazes de fazer qualquer coisa para alterar a situação. No entanto, se sentirem que estão seguras da situação poderão facilmente ser motivadas para alterarem essa situação para melhor. Isto tem naturalmente implicações sobre as informações, decisões e importância da participação:

· excesso de informação pode conduzir a um sentimento de desamparo e  de inacção ? por exemplo, eu preocupo-me com o planeta e com a alteração climática, mas como é tudo tão complicado de resolver e eu não sei por onde começar, vou continuar a comportar-me como sempre fiz. 

· demasiadas opções de escolha podem ter um efeito contraproducente porque nos sentimos completamente dominados por tanta informação e não sabemos o que escolher, acabando muitas vezes por nada decidir. Mesmo quando escolhemos algo, temos frequentemente um sentimento de insatisfação porque (pensamos nós) provavelmente fizemos a escolha errada. 

· aproximação participativa para resolução de problemas pode ser altamente motivante e eficaz quando se trata de encorajar alterações de comportamento, para além de fazer as pessoas sentirem-se mais satisfeitas.

O que diz a teoria económica neoclássica: as pessoas racionalmente fazem as melhores escolhas, dadas as suas preferências, independentemente de como estas lhes são apresentadas. Assim, mais informação e várias opções de escolha é sempre considerado eficaz. De acordo com esta teoria, os decisores políticos devem disponibilizar aos consumidores o máximo de informação e opções de escolha. 
 
O que diz a teoria da economia comportamental: excesso de informação e demasiadas opções de escolha podem ter o efeito inverso de levar as pessoas a desresponsabilizar-se e a não tomarem qualquer decisão. Num estudo realizado por A. Bandura em 1977, ele concluiu que as nossas escolhas dependem do esforço que dedicamos à resolução de um assunto, do tempo que conseguimos persistir numa tarefa até desistirmos de a resolver e do modo como nos sentimos. O psicólogo S. Kaplan propôs um modo alternativo para levar as pessoas à resolução dos problemas com que se deparam ? a abordagem participativa: ele sugere que dizer às pessoas o que devem fazer é desmotivante, reduz a auto-eficiência e gera resistência mas proporcionar às pessoas a possibilidade de compreenderem os assuntos, de os explorarem e de participarem na sua resolução, tem como consequência  o desenvolvimento de motivações poderosas como a competência e o sentimento de «se sentir necessário e fazer a diferença». Em síntese, a auto-eficácia das pessoas aumenta tal como a motivação para encontrarem e implementarem soluções i.e. para alterarem os seus comportamentos num sentido desejável.

Os decisores políticos devem saber que, ao contrário do que é defendido pela teoria económica standard, demasiada informação ou opções de escolha tem um efeito contraproducente; devem por isso assegurar que os público-alvo de determinada politica não são bombardeados com informação ou com extensos manuais de regulamentação. Devem estar conscientes de que os consumidores não querem necessariamente ter muitas opções de escolha mas querem sentir-se parceiros activos na resolução dos problemas. A ênfase deve ser colocada no apoio às pessoas por forma a apreenderem que têm o poder de alterar os seus comportamentos para um modo mais desejável. As pessoas precisam sentir e interiorizar que os seus comportamentos são importantes e podem fazer a diferença.

Fonte:
Dawnay, Emma e Shah, Hetan (2006), ?Behavioural Economics: Seven Principles for Policy-Makers?, The New Economics Foundation: http://neweconomics.org/gen/ 

Gente miúda educada para o consumo responsável

Há cada vez mais "idades" no consumo


Ninguém desconhece que o mercado infantil e juvenil é fundamental nos sectores educativo, financeiro e comercial, isto apesar de muito pouco se saber como os jovens adquirem o seu dinheiro e como actuam como consumidores. A partir dos anos 80, este mercado ganhou uma lógica própria, completamente distinta do mercado adolescente ou adulto.


Estamos a falar de crianças e jovens que ainda vivem o consumo por procuração e por prescrição mas que também o exercem directamente. Há mesmo investigação orientada para esta temática (por exemplo, ?As Crianças como Consumidoras - uma análise psicológica do mercado juvenil?, por Barrie Gunter e Adrian Furnham, Instituto Piaget e "Comportamento do Consumidor- análise do comportamento do consumo da criança", por Carlos Teixeira Alves, Escolar Editora), procurando examinar os aspectos da socialização do jovem consumidor, analisando os seus valores e necessidades, o entendimento que eles fazem da publicidade e de que modo fiável é possível obter uma melhor compreensão do comportamento juvenil.


De um modo geral, os estudos circunscrevem a "criança" até aos 10,11 anos e o "jovem" entre as idades de 11 até 17 anos. Esta separação tem a ver com um consumo centrado na criança no universo bastante restrito e limitado a alimentos, ao lúdico e ao digital enquanto o jovem tem acesso à semanada, ganha progressivamente autonomia e influencia um elevado número de decisões familiares.


Os jovens e as comunicações comerciais


O marketing descobriu igualmente este mercado juvenil que é muitíssimo interessante a vários níveis: lazeres (desde o cinema à discoteca passando pelas revistas e os dvd?s), jogos de vídeo e respectivos equipamentos, telemóveis, produtos alimentares e férias. O marketing procura conhecer os comportamentos e os modos de vida destes jovens, com acedem a novos estatutos, qual é o grau de estabilidade das suas referências num mundo que vive uma aceleração espectacular do tempo e onde as figuras tutelares (do pai, do professor ou do padre) são substituídas por símbolos virtuais em ambiente igualmente imaginário. A partir deste conhecimento (como é evidente, sempre precário), o marketing analisa o consumo como a matriz da vida social dos jovens, o peso das marcas globais e como é que a publicidade pode influenciar na aquisição de hábitos de consumo, incluindo a fidelização aos consumos de marcas prestigiadas.


Os consumos juvenis desenvolvem-se de acordo com lógicas tribais (bandos, grupos, gente do bairro que funciona com vínculos de reconhecimento profundo e onde os hábitos e as marcas interferem nos projectos de vida). Sabe-se hoje que os comportamentos dos jovens são muito mais complexos que a imagem redutora que é dada pelos media. O jovem começa a deixar o seu grupo primário de pertença e estrutura-se noutros grupos. Veja-se por exemplo o papel que estão a ter os blogues entre os jovens com 11 até 18 anos. A complexidade desses comportamentos passa por atitudes de risco muitas vezes utilizadas para a construção da identidade: falta de precaução ao volante, experiências com drogas e estupefacientes, bebidas e tabaco ( o tabaco continua a ser o principal vector de sociabilidade entre os jovens, seguindo-se o álcool e depois as drogas). As derivas do consumo prendem-se com jogos de vídeo os hábitos alimentares compulsivos e um progressivo modo de ver o consumo como um modelo dominante de vida. É esta luz que se pode ver a importância que deveria ser concedida à educação do consumidor para contribuir para a formação de uma cidadania responsável para o consumo.


A educação do consumidor, uma oportunidade com muito futuro


A educação do consumidor na escola, depois de um longo período de tergiversações, parece estar a ganhar coerência nas políticas públicas, nas exigências dos formadores e nas próprias preocupações dos encarregados de educação. Se bem que seja já possível intervir na educação para o consumo, está longe de ser fácil, dado o carácter de transversalidade desta temática, ao lado da educação ambiental, da educação para a saúde, prevenção rodoviária, educação alimentar entre outras. Começa a ganhar consistência a ideia da organização de uma formação transdisciplinar em permanência voltada para a cidadania. A nível europeu, é mesmo a educação para a cidadania que parece ser a melhor área destinada a preparar consumidores responsáveis. Estes consumidores responsáveis iriam desenvolver-se na vertente do consumo "aprender a conhecer", "a viver com os outros", "a realizarem-se" e "a apreciar a solidariedade". Podiam aprender a identificar os mercados de consumo, a reconhecer a importância da segurança alimentar e a identificar os perigos da alimentação barata, a tomar decisões de consumo com base na simplicidade e na reutilização, a saber reclamar e a denunciar práticas comerciais agressivas, a ponderar conteúdos, contratos e a segurança dos bens de consumo, a não tolerar prepotências das empresas majestáticas e a medir com mais critério o uso do crédito num mundo onde é cada vez maior o risco do endividamento asfixiante. 


Nesta acepção de aprendizagem para a cidadania o vértice educativo passaria pela responsabilidade do consumidor ou seja aprender a responder pelas consequências ambientais e sociais nas opções de consumo, correlacionando o consumo responsável com o desenvolvimento sustentável estando atento ao consumo ético, aos direitos sociais dos trabalhadores e ao combate ao trabalho infantil por exemplo.


A educação do consumidor é hoje acessível a qualquer formador, já que uma rede europeia de educação do consumidor produziu um manual básico intitulado ?A Educação do Consumidor na Aula? (este manual está editado em português e qualquer formador interessado pela temática encontra-o no site www.e-cons.net, no Portal do Consumidor ou solicitar um exemplar na Direcção-Geral do Consumidor). A par disto, o Ministério da Educação (através da Direcção-Geral da Inovação e Desenvolvimento Curricular) de colaboração com a Direcção-Geral do Consumidor preparou um Guião da Educação do Consumidor (para fazer download ir ao Portal do Consumidor, Educação do Consumidor, Manuais para Formadores). 


Os jovens, enquanto consumidores, têm um verdadeiro peso económico e actuam entre a vulnerabilidade e a procura da responsabilidade. Cabe aos formadores pressionar para que haja uma efectiva educação para o consumo em prol de uma cidadania que desenvolva a responsabilidade em articulação com o desenvolvimento sustentável. Esses formadores têm agora oportunidade de decidir de uma maneira persistente e avisada na educação dos jovens consumidores, capazes de intervir conscientemente, por via desse mesmo consumo, no desenvolvimento social, económico e cultural do nosso País.       


Quando comprar é uma doença 

O que distingue a compra compulsiva da impulsiva


De há muito que os investigadores procuram conhecer melhor essa dimensão menos explorada do comportamento dos consumidores e que são as compras compulsivas. Diga-se em abono da verdade que os resultados obtidos são insatisfatórios ou inconclusivos. Entende-se por compras compulsivas aquelas que provocam dependência ou que não parecem obedecer a uma lógica ou explicação plausível, processam-se numa atmosfera de emoção ou mesmo desequilíbrio psicológico podendo levar os seus protagonistas ao profundo arrependimento ou mesmo a um endividamento caótico.


Estas compras são diferentes das compras impulsivas. A qualquer um de nós já aconteceu. A qualquer um de nós já aconteceu comprar um objecto por decisão repentina, é um acto imponderado, nos casos dá satisfação e até regozijamos com o acaso fortuito (chama-se o feliz acaso) noutros casos podemos descobrir a decepção e experimentamos um sentimento de culpa. Regra geral, possuímos mecanismos censórios que nos barram o caminho a estas compras, destinadas a aliviar ou a descomprimir um sentimento de tristeza e frustração ou até mesmo uma notícia que nos deixa eufóricos (é o que se chama o consolo pelo consumo) e que podem ser encaradas como uma reacção parecida com aquelas que outros revelam quando se precipitam em euforia sobre a alimentação, o jogo, a sexualidade, o álcool ou a droga, para superar dificuldades ou ganhar confiança em nós próprios.


Estas compras compulsivas são muitíssimo mais complexas que a "pequena loucura" que, episodicamente, ocorre na nossa vida. O seu quadro de manifestações é relativamente fácil de caracterizar: são compras desajustadas aos recursos, ficam normalmente escondidas dos familiares, geram um terramoto na vida profissional, e o comprador compulsivo debata-se permanentemente entre a culpa e o terror de reincidir.


Nos casos verdadeiramente patológicos (por exemplo, é um comportamento identificado na perturbação bipolar) estas compras podem aparecer no decurso da euforia maníaca, em períodos de depressão ou de busca de compensações, isto sem prejuízo de haver outras associações mais específicas entre a compra compulsiva, a bulimia, a depressão e as condutas de dependência. Convém não esquecer que o compulsivo vive espicaçado pela tentação e reage comprando mais e mais. Nestes casos, recorre-se a tratamentos que procuram promover o reaparecimento de comportamentos de compra adaptados.


Perde-se na noite dos tempos a censura e o castigo a tais comportamentos. Nas sociedades greco-romanas estava proibida a prodigalidade e a dissipação. Desde o rei Salomão que se fala em loucura, a propósito da cobiça das riquezas e da vaidade de as possuir. Não se esqueça da parábola do filho pródigo, os conselhos do filósofo Séneca acerca da temperança e da frugalidade, mesmo na Revolução Francesa um ?cidadão não económico? era factor de desordem social, que devia ser reprimido. A literatura universal deixou relatos pungentes de endividado que não resistiram às compras compulsivas, caso de Emma Bovary, a protagonista trágica do romance de Flaubert, "Madame Bovary".


Então, o que é que separa um compra ?normal? da ?anormal??


Da compra ?normal? ao desvairo compulsivo


Os factores determinantes das compras são múltiplos, intrometem-se na esfera do económico, do social, da psicologia individual e colectiva. A implicação afectiva na compra oscila no mesmo indivíduo de acordo com o objecto adquirido, no tempo e no espaço. Não é por acaso que todos os estudos falam das razões funcionais e imateriais que nos levam a comprar. Um filosofo francês, Jean Baudrillard, foi mais longe: ?O lúdico do consumo substituiu-se progressivamente ao trágico da identidade... o acto de comprar constitui um modo de produção de valores e a prova de que se vive numa sociedade de abundância?. Isto para sublinhar que é bastante representativo o número de compras que têm um significado de afirmação de identidade, havendo compras que têm uma função de consolação social ou narcísica.


Já a pensar nas compras compulsivas, podemos distinguir o consumidor compulsivo (que é invadido por um desejo súbito, imprevisto ou espontâneo para comprar) e o consumidor compulsivo, cujas tentativas de controlo comportamental são susceptíveis de reacções de frustração e até de punição social. Vale pois a pena reflectir sobre os mecanismos complexos da compulsão.


O consumidor compulsivo tenta reduzir, mediante a aquisição de objectos de que nem sempre tem necessidade, um estado de tensão psicológica. A compulsão não significa, só por si, que haja transtornos próprios dos estados maníacos ou psicóticos; os coleccionadores não praticam a compra compulsiva, pois para eles a compra não passa de um meio de organizar, com uma determinada lógica, um grupo de objectos. O comprador compulsivo não se deixa tentar ou surpreender como o cliente que se passeia num estabelecimento e "compra sem pensar". Ele é literalmente possuído por uma vontade irreprimível de comprar, que se assemelha à necessidade do álcool ou da droga.


Que tipo de relações estabelecem os compradores compulsivos com os objectos? Sabe-se que uma parte destes compradores compra ao acaso ou justifica-se por um imprevisto devaneio estético. Antes da compra o objecto tem uma atracção irreprimível, sobre ele polariza-se a consolação. O período a seguir é marcado pela profunda decepção. Sabe-se igualmente que as compras compulsivas são claramente mais frequentes nas mulheres e os objectos mais comprados são: vestuário, sapatos, jóias, artigos de cosmética, objectos antigos, CD, electrónica, automóveis, objectos de uso doméstico, e até livros.


As principais modalidades terapêuticas destinadas a tratar os compradores compulsivos associam um apoio psicoterapêutico individual, uma psicoterapia comportamental e a participação em reuniões como é o caso dos "alcoólicos anónimos". Como se compreenderá, a participação do comprador compulsivo, a sua confiança e motivação continua a ser um dos principais critérios de estabilização depois da compra impulsiva.


Uma última questão: que procuram, afinal, os compradores compulsivos? Muita coisa: sarar as suas feridas narcísicas, ter o prazer efémero de uma consolação, estando-lhes vedado medir as consequências. Trata-se de uma conduta mórbida que subtilmente se inscreve nos comportamentos sociais mais encorajados mas também silenciados, já que não interessa tornar público as consequências. Não se pode falar em curas definitivas, à semelhança dos alcoólicos. Tudo depende de uma nova abordagem cultural e ética, a capacidade e a determinação em despojar a compra de justificações que ela não deve ter, oferecer objecto a justificações de onde ele nunca deve sair: o mundo inanimado nunca deve controlar a mente humana.


